Comarca da Capital – 39ª Vara Cível
Juiz: Luiz Antônio Valiera do Nascimento
Processo nº 0107072-34.2006.8.19.0001 (2006.001.113073-8)
Relatório com relação à Ação Ordinária SENTENÇA Vistos e examinados os autos. MDC13 Desenvolvimento de Software e Processamento de Dados Ltda move a presente Ação Ordinária de Indenização em face de Flex Systens Ltda; Marcos Machado Rodrigues; Nuth Empreendimentos Ltda e Bernardo Café alegando, em resumo, que os réus plagiaram ilicitamente o programa de sua titularidade MDC SHOW TECH; que os dois primeiros réus promoveram a cópia no endereço do 3º e 4º réu; que o 1º e o 2º réu colocaram o programa plagiado no mercado, este denominado FLEX ERP; ao final requer que seja determinada a total abstenção de uso dos réus, a condenação solidária dos réus ao pagamento de dano material, custas e honorários advocatícios. Contestação acostada aos autos às fls.145/154, onde a parte ré MARCOS MACHADO RODRIGUES sustenta, em resumo, preliminar de ilegitimidade da ré FLEX SYSTENS LTDA; que é analista de sistemas e desenvolveu o programa FLEX ERP; que o 3º réu adquiriu seu produto por ser de maior qualidade do que o do autor; que o contrato de prestação de serviço realizado com o 3º réu é legal; que o programa do autor utiliza diversos termos que não são encontrados no seu programa; que não há concorrência desleal; que inexiste dano moral; ao final requer que seja julgado improcedente o pedido autoral, a condenação da parte autora ao pagamento de honorários advocatícios. Contestação acostada aos autos às fls.163/179, onde a parte ré NUTH EMPRENDIMENTOS LTDA sustenta em resumo, preliminar de ilegitimidade passiva do 3º e do 4º réu; que a funcionalidade do programa não é protegida pelo direito autoral; que os programas da presente ação utilizam códigos fontes diferentes; que inexiste dever de indenizar; ao final requer que seja julgado improcedente o pedido autoral, a condenação do autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Decisão que decretou a revelia do 1º réu às fls. 282. Acórdão às fls. 341/344. Relatório com relalação à Medida Cautelar Inominada. MDC13 Desenvolvimento de Software e Processamento de Dados Ltda move a presente Medida Cautelar Inominada em face de Flex Systens Ltda; Marcos Machado Rodrigues; Nuth Empreendimentos Ltda e Bernardo Café alegando, em resumo, que os réus plagiaram ilicitamente o programa de sua titularidade MDC SHOW TECH; que os dois primeiros réus promoveram a cópia no endereço do 3º e 4º réu; que o 1º e o 2º réu colocaram o programa plagiado no mercado, este denominado FLEX ERP; ao final requer a liminar a fim de que determine que a ré se abstenha de promover o plágio do programa de computador MDC Show Tech, bem como se abstenha de utilizar o mesmo em qualquer local; a busca técnica e apreensão dos programas de computador MDC SHOW TECH E FLEX ERP, a proibição de comercialização dos programas de computador, a condenação dos réus ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Decisão que deferiu a liminar, a busca técnica e a apreensão dos programas de computador às fls. 198. Decisão que deferiu a inclusão da ré NUTH EMPREENDIMENTOS LTDA no pólo passivo às fls. 211. Embargos de declaração às fls. 220/224. Contestação acostada aos autos às fls.240/257, onde a parte ré NUTH EMPREENDIMENTOS LTDA sustenta, em resumo, preliminar de ilegitimidade passiva; que a autora agiu em fraude; que é necessária a dilação probatória; que a funcionalidade do programa não é protegida pelo direito autoral; que os programas da presente ação utilizam códigos fontes diferentes; ao final requer a revogação do pedido liminar concedido, que seja julgado improcedente o pedido autoral, a condenação da autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Acórdão às fls. 328/329. Réplica às fls.357/370. Decisão que decretou a revelia da parte ré FLEX SYSTENS LTDA às fls. 386. Decisão em que determinou os honorários periciais às fls. 416. Relatados, DECIDO. Razões de decidir com relação à Ação Ordinária. Antes do mérito, importa na rejeição da preliminar de ilegitimidade da primeira empresa ré, porquanto, embora não legalmente constituída, a sociedade de fato pode figurar no pólo passivo da demanda. Quanto ao mérito, não há que se falar em violação de propriedade intelectual sem que a obra esteja devidamente registrada junto ao órgão competente, sendo certo que em momento algum a autora comprovou que efetivamente registrou a obra que diz ter sido violada. Com efeito, não pode a empresa autora alegar violação de propriedade intelectual, se não demonstra previamente que a obra encontra-se devidamente registrada, ou seja, se não apresenta prova pré-constituída da propriedade da obra. A alegação de violação de direito autoral é absolutamente imprópria, uma vez que os mencionados programas não foram registrados pela empresa autora, o que descaracteriza a alegação, sendo que, ao contrário do que foi preconizado pela empresa autora, o que protege a obra é exatamente o registro. Verifica-se que a todo tempo a ré alega que é proprietária do programa denominado MDC Show Tech, sendo que a simples retórica não comprova que a empresa autora tenha o poder de usar e dispor do software. Por outro lado, o réu Marcos Machado Rodrigues na contestação apresentada, sustenta que utiliza o software desde 2001, alegando que utiliza o mesmo na empresa Capim Limão desde 2002. Assim, e tendo em vista a ausência do registro, não se sabe ao certo quem foi o criador do software, não podendo se intitular dono da obra aquele que simplesmente a utilizou com maior freqüência. Se realmente a empresa autora é a proprietária da obra, deveria ter tido a cautela de registrá-la de modo a protegê-la e, aí sim, evitar violações e usos indevidos por terceiros não autorizados. A prova pericial solicitada nos autos pela empresa autora não seria interessante ao deslinde da questão, porquanto jamais poderia atribuir a propriedade do software a quem quer que seja, sendo que a realização da prova somente serviria para prolongar a demanda. Ainda com relação à mencionada prova, cabe salientar que a ação foi originariamente distribuída a uma Vara Empresarial, e naquele juízo foi nomeado perito, que apresentou pedido de honorários no valor de R$28.000,00 (vinte e oito mil reais). Após a remessa dos autos à esta Vara Cível por declínio de competência, os honorários foram reduzidos para R$4.000,00 (quatro mil reais), sendo que, diante da redução, os peritos nomeados pela Vara Empresariam declinaram da nomeação e não aceitaram a redução. Assim, verifica-se que, além de desnecessária ao deslinde da questão, a prova pericial somente iria atrasar a prestação jurisdicional e encarecer de forma absurda as custas do processo. Da mesma forma, não há que se falar em concorrência desleal, porquanto em que pese os quase 6 (seis) anos de tramitação do processo, a autora não logrou provar a prática de qualquer ato pelo réus que importe em reconhecimento de concorrência desleal. Com relação à ré Nuth, não se sabe sequer ao certo porque a mesma foi incluída no pólo passivo, vez que mera usuária do programa. Assim, os pedidos formulados pela empresa autora não merecem acolhimento. Razões de decidir com relação à Medida Cautelar Tanto a Ação principal bem como a presente Medida Cautelar foram, primitivamente, distribuídas à 3ª Vara Empresarial deste Estado. Naquele juízo, o pedido liminar formulado na Medida Cautelar foi acolhido, quando então foi determinada a busca e apreensão de programas e documentos na sede da primeira ré. Entendo, data vênia, que o deferimento do pedido liminar foi inadequado, porquanto deferiu-se a medida com base em alegação de violação de direito autoral por quem não comprovou a propriedade da obra pelo competente registro. Assim, e tendo em vista que os autos foram remetidos da 3ª Vara Empresarial para este Juízo, e coube a este Juiz a decisão de mérito, entendo que não estavam presentes os requisitos que autorizam o acolhimento da medida, mormente o fumus boni iuris, o que conspira para a rejeição do pedido feito na presente Medida Cautelar Inominada. Com efeito, não é prudente se deferir medida liminar de busca e apreensão por alegação de violação de direito, quando quem invoca o direito violado não apresenta prova pré-constituída de que é o real proprietário desse direito, motivo pelo qual entendo que o pedido cautelar não pode ser acolhido. Isto posto, Julgo Improcedentes os pedidos formulados por MDC13 Desenvolvimento de Software e Processamento de Dados Ltda nos autos da Ação Ordinária, processo 0128112-72.2006.8.19.0001 e, por via de conseqüência, Julgo Extinto o processo com o julgamento do mérito. Outrossim, Julgo Improcedente o pedido formulado pela Suplicante MDC13 Desenvolvimento de Software e Processamento de Dados Ltda nos autos da Medida Cautelar Inominada, processo 0107072-34.2006.8.19.0001, e por via de conseqüência, Julgo Extinto o processo com o julgamento do mérito. Uma vez que a prova pericial não se realizou, autorizo a empresa autora a levantar o valor do depósito de R$4.000,00 (quatro mil reais) e acréscimos legais depositados como adiantamento de honorários de perito. Condeno a parte autora, tanto da Ação Ordinária bem como da Medida Cautelar, a pagar as custas do processo e honorários de advogado, que ora fixo em R$3.000,00 (três mil e reais). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2012. Luiz Antonio Valiera do Nascimento Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 11.02.2014.
